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Programma de Ensino
D A

1 Cadeira da I Serie

E n ey e lo p ed ia  ju rid iea
Noção da  en ey e lo p e d ia

t  J °  *S C0!".!T,uns do estudo geral do direito: en
rJrtPrPPt dH-ffphl OSOphla c theoria- Conceitos e ca­racteres differenciaes- Objecto quádruplo da ency

tirfca e p h E p h f c a .6 ^ " ' 11686 iuridica' actual* his'

n u c i S f e 5 dar̂ C'T IOPedi-l-Í,UrÍdÍCa: E m en ta r, mi ,e Seral. Impossibilidade cultural, da ori
^ S o S r C,°nHtrOVerSÍaade todo princiPio iuridico etc;

S S T f f r V 1!*’* » * '  ' ncrel»P«n* lurldic similar do da philosophia do direito- suas nhases

e « u s  üc^orest 0̂d° l0 -̂Ca’ ideolo8 ica c’ Phenomenista e seus tactores sciencia, eneyelopedia e philosophia

Valores da eneyelopedia jurídica e das mais forma­
do estudo geral do direito. Preferencia oor uma «
tn<faS«f«-maS!-5-dÍStÍncçã0 do asPeeto cuítural, ondt todas sao verídicas e do pedagógico onde «n a „u:
S f 4 propria p ir a « ' " - ' S S  dno f c ” saoSpiú:



4 —

N0Ç&°  d0S  “ e t h o a o s  d o  d i r e i t o
Theorias fine «..ii
^  u i r c i i u

domethid seusthexa0gerSo ster atÍCOS: aPriorismoe 
deducHv°d^ emPirico racional h | ual'dades. Theoria
Qeauctiv0 directo e inve° a' d|  St Mil!, vulgarmente
The . S0 Sua veracidade.

S n t ° d o s S f f ite dos segundos. Pnmeir°s e alcance insign'

N o ç a °  «=> d o u t r i n a

reíto’ p S | dertl’4 t a 0" ? “ | t a°  ‘l,'«ilo: Direito n»
Philosophico°’P SCUS Motores1 e V  princiPios I t
ral do Sirdtn V s suas Ques^nec ^ acteres : direitc

****£% ̂ sssSí^iSSSSSi
N °Ç «o d o  d l r e i t 0  |

.“ S . 5 Í f c ^ S 0 Í S ' ' " « suas «!«»<•
de cada urn olS0-es do direK  mente a econom if 
seus vários r-í" lnternacional Cm publico e priva^ 
e e'emen?OS Hm0s Aspe" L C " aciona' e deste e* 
Ção, facto e f ° / lreit° fonte l ub,®ctivo e objpctW 

0 e acto. I0nte’ sujeito, objecto, rei*'
Çontinúa : p~

P^na^M^itada e0nCeÍt°a<d^ can, ^ nceito> começo* 
d'Ção Íu rid ic írirU"a; direitos nPCldade.e seus ^  

da mulher CTsni5ersonadssimos—
Direit0 d„  oh ■ .  “ a e a°

8aÇ° eS' Cenceito eespecies de o í j
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11

mesmas- w T ° k historico e factores das smas, força obrigacional ; elementos, fontes e
e consequências da inexecuçâo.extincção;

«Í3® j as .̂ous a s : Conceito, caracteres e classi-
posse n^Ld‘rei,t0-S reaes' Elementos e caracter da
priedade0 AnV° V'!Iíenti ) historico e factores da pro­priedade. A questão das reformas

12 ! S ^ mÍ,Ía? : Conceito. desenvolvimento his- 
cancter fact° res da família. Matrimônio, seus fins, 
caracter contractual e duração, Poder marital e re- 
gimens de bens. Pátrio poder, tutella e curatella.

13 Direito successorial. Successão e suas especies le 
f '  ™ a pe Conceitos, desenvolvimenlo his-
herdeiros.faCt0rCS C ma‘S fundament°s Ordens de

14 Direito commercia!: Conceito, desenvolvimento hk- 
tonco e factores do commercio, da commèTda idade 
Hnri'“ m r CrC' f te e agentes auxiliares e das mcrca 
e do direto3 65' " CÇã° 6 dÍvisâo do commercio

15 D|reit° publico: Conceito, desenvolvimento histo-
eieHart do Estado. Sua differença da so-
e í f  FÒrm/dUS elementos- formas, base, caracter 
e uns. Forma do governo e suas modalidades-

Cnnrt̂ ad!jlinistraíiv:0 6 sciencia da administração.
e.lt°' desenvolvimento historico c factores  ̂ da 

admimstraçao. Acção do Estado sobre a sociedade
p eèomeS df V  SCJ encj a da administração com a política e com o direito administrativo- p ca

IG

17 Direit0 penal: Conceito, desenvolvimento historico
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e factores do crime, criminoso, responsabilidade, pena 
e punição. Sciencias auxiliares: anthropologia e
sociologia-

18 Direito processual: Conceito, desenvolvimento his- 
p rico e factores do )uizo, da acção e do processo- 
cspecies de cada um e suas modalidades. Elemefl' 
tos do processo.

ln,terílac,onal- Conceito, desenvolvimento bis-
Inrtnf %fact0res das rela<# es internacionaes dos Es­
tados- Suas especies e institutos. Direitos dos Es' 
tados e suas fontes

m eTtóhU ror^0^ '  privado : Conceito, desenvolví' 
eeiros S Setores dos direitos dos extran-
geiros, da solução dos conflictos e das execuçõe®
£ui e^oecialm10?  nosufactos’ e nas doutrinas e nas leis, especialmente as brasileiras.

Si n lh ese  da rev ista  das sciencias

21 PhLsdesnaTes Z c r ^ ent0 hLstorico do direito e suai
ctica e phenomenistaPr°8reSS1Sta’ evolucionista’ ecle

22 lueçõdes finadlisCtaâ0nad0 f eito e se“ * factores nas so
Acção do Estado snlf *Sta’, í clectica e phenomenistí Ç o ao estado sobre o direito e vice-versa-

soluções, nconscienc?alistLeit0’ 6 s?us caracteresn- 
Phenomenista- Sta’ mecanicista, eclectica



24 Caracteres do direito- Direito immutavel e univer- 
sal do idealismo Direito mutável e nacional do na­
turalismo. Direito positivo de 8enera' ' ^ ^ °  univer 
sal do phenomenismo- Conceito do dire

Faculdade de direito do Recife, 28 de Dezembro de
1912

O Professor ordinário, 
D r . L aurindo  L e .Xo .

Approvado
1912.

em Congregação de 28 de Dezembro de

O Secretario,
H e n r iq u e  Mar tin s
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e punitífo^0 Sripnr •crimin°so, responsabilidade, pen* 
sociologia Sc,enc,as f i l i a r e s : anthropologia *

torico e^actore^do luiztTd0’ desenvolvimento his' 
Especies de cada um „ Z° ’ da ac<?3° e do processo- 
tos do processo suas modaIidades. Elemen-

19 .o * o 0j S ar è r / a's desenvolvimento t *
tados- Suas especie, ® internacionaes dos Es­
tados e suaSs efonteseS 6 institut0s- Direitos dos Es-

20
mento historico e factores^H Conceito. desenvolvi- 
geiros, da solução d n /m  dlreitos dos extrai 
dos actos jurídicos nos f ° nfllctos e das execuções 
'eis, especial mente as brasileiras" 38 doutrinas 6

S y n th ese  da rev ista  das sc ien eias

pbases na^soruçõc^píooíét4̂ '00 do direit0 e su/ 
ética e phenomenistaP ®ressista> evolucionista, ecl

2- Lei da producção do dir»u-„
luções, finalista, causai £  ° e, Seus S to r e s  nas
Acção do Estado sobre o d i S o '^  * Phenomeni: u U!reito e vice-versa-

23 Lei da constituição do direis
soluções, consciencialista SFU.S caracteres nas
phenomenista- ’ mecanicista, eclectica e
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24 Caracteres do direito- Direito immutavel e univer­
sal, do idealismo. Direito mutável e nacional do na­
turalismo. Direito positivo de generalisação univer­
sal do phenomenismo- Conceito do direito.

Faculdade de direito do Recife, 28 de Dezembro de 
1912-

O Professor ordinário,
D r . L aurin do  L e Ao .

Approvado em Congregação de 28 de Dezembro de 
1912.

O Secretario,
H e n r iq u e  Mar tin s
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Programma de Ensino

DA

2 . "  C a d e i r a  c i a  l . “  S e r i e

Direito publico e Constitucional

1-—Conceito do direito. Direito publico e pri­
vado. Direito constitucional.

2.—O Estado, diversas escolas que o concei­
tuam. Funcções do Estado e seus limites.

—A soberania. Fundamento e caracteres da 
soberania.

\^r. Poder publico e suas funcções. O poder 
constituinte não é distincto do poder legis­
lativo. 5

5 —Governo e suas formas. O parlamentaris­
mo e o presidencialismo.
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f> ^ StltU,ÇÍ° e leis sec««darias As constó
N o S e V  dSa S Ssa°S Es'a<los ü,lid° S d”

7 co'iatitucional no ESra/àl Aof
Marco de°i«o!?aS const*tuições de 25 de Março de 1824 e de 24 de Fevereiro de

8--Regim en federal. federaç;ao no Brazd-

9.-
le04!fa°ti»oV °6eranÍa naci“”»'- O po*< 
d u a lid à r /»  3 Mtureza A unidade e >
de da ren re  L cam f r a s - O vo to . N ecessida'

da representação das minorias.

10 C.a”lara e senado, sua 
Çoes especiaes de ea« 
Congresso.

Sttribuições. I<un<: 
unia das casas d’1?

11

pubfi?a!V presíd^ tnadm0nardlia C 03attribuições. " d Ute da rePublica e 9
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13-—Da eleição dó presidente da republica. Du­
ração do mandato.

14.—A responsabilidade do presidente da repu­
blica, competência para o accusar, tribunal 
que o julga e forma do julgamento.

1̂ - Dos ministros e secretários do Estado, seu 
caracter, suas funcções e sua responsabili­
dade.

16.—O poder judiciário e suas funcções. Systç- 
ma de organisaçao do poder judiciário.

17—O poder judiciário no Brazil. O supremo 
tribunal federal. Tribunaes e juizes sino-u- 
lares. O jury. . • 5 1

18- .—D tribunal de contas, sua constituição, seus
fins.

19- — Dos Estados e dos municípios.

Cidadão brazileiro. Nativismo e naturali- 
sação. Acquisição, suspensão e perda dos 
direitos de cidadão brazileiro.



losoDhirÇS° i^ S di-reit0s- fundam ento phy- 
direitos in d iv id u a e s . ^  reco n h ec ím en to d o S

22'~pIeÍsamen5ode ^°nsciencia> de profissão, de 
comportam. ° 6 enSln°’ restricÇÕes q«e

23. K^ualdade civil e desigualdade política.

24' s t o t e t a  t r a n t í f  o  t 1; vid"“ s.
tado de sitfo. °  habeas~c°rpus. O es-

25- A reforma constitucional, seu processo, 

zembro d^ 1912^ Dlreito do Recife, 28 de De-

°  Pr°fessor ordinário,

Dr. Virginio Marques Carneiro LE^

zembroPdeV191°2 em Con£regaÇã° de 28 de D

0  Secretario, 

H en r iq u e  Ma r tin s .
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!•* Serie 1 Encyclopedia Jurídica.. A 1 1
t Direito Constitucional. . A A A I I

Z» Serie 1 Direito Internacional .. A A I I
Direito Administrativo. A I*

* Economia Política A l«
j j  Serie Direito Romano. . . . ■ <>•

Direito Criminal (1.* parte) A A A H
Direito Civü (1.» parte). . A A A l*

l.. Aaeo ■ Direito Civil (Z. parte). . . A A A H
Direito Criminal (1.* parte)* A A A H
Direito Commcrcial (|. parte» A A A 1«*

4-<* Amo Direito Civil <i- partc) A A A l*m
Direito Commcrcial IZ parte) A A A l l

m
í Direito Criminal (2.. parte) A

'
A A t t

■ Economia Política A A A 1"
5.*- Alio Tfceoría c pratica do processo l l

Direito Administrativo 1*
Medicina Publica A A A l«

Curso complementar
Internacional privado . . . . A A A 1
1 manças . . . 1

—
Pratica do Processo. A A A

A A

__
0 Secretario,

■Irnrlqnr *l»rlln







p r o g r a m m a  d e  S n s i r t o

DA

l.e C adeira da 2.a S er ie

Direito M e m c io ia l  publico, p r iia io  e diplomacia
PRIM EIRA PARTE

Direito internacional publico

1— Existência, terminologia, fundamento e sancção
do direito internacional. Definição e divisão 
desse direito. Suas relações com outras dou­
trinas. Escolas do direito internacional. F o n ­
tes do mesmo direito.

2— Das pessoas do direito internacional. Noção e
caracteres essenciaes do Estado. Personalidade 
e soberania. Formação, reconhecimento e ex- 
tineção dos Estados. Theoria das nacionali­
dades.

3—Divisão dos Estados. Estado simples e Estado 
composto. Uniões de Estados. Estados tri­
butários, vassalos e protegidos. Grandes po­
tências e Estados secundários. Estados neu­
tros.



aefteatÍM̂ h” “  ° ^ e i ? o StÍ5 Stad0S- Como e”de
l i a ' ® :  ^ e o r i a  do erm;i-K • C0nservaçâ0 e f

* * " * •  * * * » < £  S “ To„. « w * 5 * *  *'l
5—Direito de ind

nádonaes0 ^ * 0 " ^ ^ * °  de egualdade ‘

'  - « « r i» . l mS r\ ^

8—Modos fli*
territoriaiaCqAÍSÍção 6 de perda d* 
cional t u  A  .Prescrincãn „ i?a Propi'ie' 
paçio, sLh1?rla s r elattvÇa s á  ?  d ' reito inte 
Protectorl^i hlstor>a e Se„! a,nnexação. C 
cia e do in°\ Tlleoria das p.e ^ mentos acti 

0 Plmterland. S esPheras de infl

8 -D o s  tratados
ratificação ri êrnacionae<í r>
de dos tr-it„di°s tratados r  ^fdacção, fón
jurídico e f5r°S- EHertos i : 0ndiÇ5es de vai
tias de exPn êrPretaÇão ,in s r̂atados. Car£

uf>- ívxtincçao

*rj ^ os meios de

L V & ' «»>«««
-« 1899 e As C o n S í S i , » ” ^
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Direito

quanto aos i u í S o í "

Meios
cie humanidade R estrirenpf^eSf ’ ,KestricÇões 
honra. C o S 3e,  a f  de ' “ Wade ou de 
assédios e bom bardeam »^ S?° Jjubmettidos os
Regulamentos de Haya de°189<) dos
ao assumpto. >a 890 e 19n? referentes

■8—Dos b e i i ;^  j  ^  ^

ü o te s .g u i i  m à Z . í l r ã T Z l ° -  ? ” ••• M '
peculiares aos prisioneiros aeronautas. Regras 
'idos c a o s  m S r t *  S n S- d° eJntes' a o s fe- 
mentos de lia v a  reiat.Y,. °SIÇOes dos Regula- 
guerra. Convenções de Cen°lS Pí 'sioneiros de 
to de 1864 e de (í de in u f - .T1 de 29 clc agos- 
e doentes. Qua] a S:A ‘ 3̂°  de 19n,J sobre feridos
de jornaes e addidos* mUitaíes! COrrespondentes 

tes. OsCaparllm entIri1oÇs0eSoesn tre iOS beIliSera“ -
as licenças e asisalvaguardas ‘l w ã Ci U-tos> 
- r o s ,  suspensão dornas, capitílT çâo^  T S

oecupaçâo^ianto ã^pesToaf ÇSKffe-tKffeit?s da 

Ç a pr t  p£ s ^ os\ soí r; n a propriedade do 
Çaes reaes e c o A U S S .  R^ ÍSÍ*

G“ uem oad' sh'lue “ «listm-
- o .  inimigos. Os to led o s.



—  0  —

cabos telegraphicos submarinos O corso De- •
formacS de,  Paris de 19 de * n 1  de 1856  TranS- > 
de «  r"  ° r " avios- de, commerciò em navio*

21

í  & r  ? 5SÜL*KZg t°«SS •n

guerra marítima I)a S ” ao belligeranteS ?! 
inimigo na mesma & ProPri.edade privada do 
inviolabilidade r  gu?tra e justificação da sua 
dade privàdá i% ncU*  inimi8° ^  prop»®' 
glo*atnericano nf,tema í rancez e systema an- 
I.ondres de •>.; ciP f Posuioes da Declaração de 
rart», “ ae fevereiro de cnhrp o ca- I'acter inimigo r  f V,í-re- ro de 1809 sobre o -

Ü K & S S  ^ ? ! S "  « S »  i»11» *>■««. % SSSSfJ^  * 26

capturar? i f t a r  i  " * '' milü’go Quem p°4 [ 
Porque deve” ser ' L  fepoc5. <la captura. I
Processo e effeitos* lí**" • bnbunaes de Presaf  
Tribunal interm '• d°, Jfdgamento das presa6' 
Pela Convenção Pre?as

19- - Neutralidade sua .
•se apresenta n noÇao e tórmas sob as quae 
maritimo e a C o u I  'e- dos o u tros. O a»l0 ; a ^°nvençao c e u ^ rn iQiff !)is*marituno e a Cnm^ - u,os neutros. O a**1 
posições da m esn f-w 0 c,e H ayade 1907. , *?*’ 
tal 1 ação de estarão r S ° nVenç5° quanto á 
território d'uiua'nnr/ud'10te egraPbiía  sobreinS 
neutros. Restricèõtenc,a neutra. Direitos do 

stncçoes ao commercio dos neutro*
n V\1 ..

■--“ u.yues ao commercio dos neutro*

jurídico. ,°Condicõe'It,itnu1a<ie e seu fundando*® 
forma da notificarão^d? valrdade do blqqueio, 
pedras e por minas mesm°- Bloqueio P°f 
violação do bloouei utuantes. Interru{)Çoe* (
<le 2f> de de ^



I)o conttabatido  c íg  inurra í* »11q_ 
jactos de contrabando  D ire to 5*pec,es- Ob- 
Kevr,.lamentação do contrabando de g u e ^ r a " ^ 0 
Declaraçao de Dondres de 2fl uer.r a p e l a  

Assistência hoSBl. d'  janeiro de

A guerra aerea. Opiniões dos publicistas « - 
contra a guerra aerea. A guerra aerfo pr°  e 
f  a guerra aerea horisonta? Prin • • vertlcal 
lecido pelo Instituto de1 direito ?ntP'°  e®tabe- 
em sua sessão de Madnd, a 2L de à b riT ^ ^ o ?1’ 
Disposições relativas á gUerra m -i- de i9 n - 
podem ser estendidas á guerra C  ?  qUe 
especaes que devem s e í  a p p l ic a C á

MclorS oardinar1aserea ' 1 Trata'

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

DerdtÕÇd°e1eg0afão da .^iplom acia. D i.
deveres, suas prerogatívas ’e ° j^ Í !C0*U seu* 
Suspensão e fins da tL s ã o  d i p l o m à ™ ^ * 8

O r g a n i s a ç ã o  d o s  c o n s u l a d o s .  N o m e a i  ^  
s u l  e s .  C a r a c t e r  e  i m m u n i d n d ».̂ 1'^® 0 d o s  c o n - 
Q u a e s  a s  s u a s  f u n c ç õ e s  e  a t H i K  - d o s  c o n s u l e s .  
s u l e s  f ó r a  d o s  p a i z e s  c b r i s t â o s  & ° e S ‘ ° s  c ° " -  
Ç õ e s  c o n s u l a r e s .  S t ã o s '  ®  l n s  d a s  f u n c .
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T r r c e ir a  p a r t e

;, _ Der D,re'‘° mternac‘°'““ privado

Prehended0Ti aif* i]”  (lireil°  internací'1
5 ° utrina dn 11eorias e i<!esntões que elle coi" 
Brazi], d .  , dlreito intp Sco a d’esse direit'1
Seira. A  ^ 0ts de anuífn" aci°na1 privado "<

A the« r i a - d o t a ç ã o  da lei estrã* 
«/y__ * cl°nio.

CaPacidade riÇOes « S  " °  direito brasil
T',eira- Infh,aS P.essoa"g n  S' U i  ^guiador;
dad5 sobre a T - '3 da nind naci°nalidade 
Pação e restif ?x Pessoal r ^nça de nacioi

* - c „ „  5“ -capacidade

soaes'e eacomen^0ntNÍ/r ,ca'sa>nento Celel
P0arrc!° Rf e ÍCf  « S d*des- Relações } 

atno Poder.9 T ^ it im a  e ^ nJllSes. Do

‘4*—Dos ben,  A Uela 6 - - K raL Ad°P< 

a fe ito  d° princiPio ™°ito autoral' A erv>dões Hdas c°usas. Poi 
;;0_n 6 do direito i„ J poth« a . Do

Das obrigacõ* IndUstrial.

“ p S S 3 S * i; U i „
WÍviSS,Jri° Li das successó
sue e-ro- tu ^ ^ Ç Ô e s  ê ,  °í.ali*  «o dire 

cesão. p) gar eni (,Ue aPPücações. Dire 
esPolio d0 p£v® Ser Hquidads 

cí>trangeiro.
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Cornmerciante, obrigações especiaes do eommer- 
ciante e acto de commercio. Da lettra de 
cambio. Dos navios e do .contracto de freta- 
mento. Avarias, abalroação e salvados.

falleucias. Unidade e universidade da fal- 
cncia. Competência em inateria de fallencias. 

Da concordata e da rehabilitação.

Dos actos jurídicos. A regra locus regit actum e o 
seu caracter jurídico. Formas ordinatorias e 
actos decisorios. Das provas. Da competência 
dos tribunaes. A caução judicatum solvi Com- 
fnissões rogatórias. Execução das sentenças 
estrangeiras.

br., , p aculdade de Direito do Recife, 28 de dezem- 
r° de 19]o

bro

O Professor extraordinário effectivo,

D r . Od ilo n  N estor df. Barros R i b e ir o .

Approvado cm Congregação de 28 de Dezem- 
de 1912





Faculdade òe Direito do Recife

Frogramma de Ensino
DA

2.a Cadeira do 5.° Jlrrno
K  2.a D A  2.a S E R I E

^ciência ôa cflôministração
e ir oi to cflóminisfrafiüQ

Dr. Laurindo Leão
Professor ordinário 

___

ANNO D E  1913

IMPRENSA INDUSTRIAL 
49-51—Rua Visconde de Itaparioa—49-51, 

Recife— 1913
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Programma de Ensino
DA

CadLeira d o  5.® A n  n o
E 2 .a DA 2 .a SERIE

C iên c ia  da a t e i s í r a ç ã o  e Eireiío A dm inistrativo.
1 Sciencia da administração. Direito admi­

nistrativo. Objeeto, relações e influencia 
reciprocas.

 ̂~ O Estado. Critica das diversas theorias re­
lativas aos seus fins. A determinação destes..

d—Acção social do Estado; limites entre os 
quaes ella se deve conter.

4 Meios de que se serve o Estado para co­
nhecer as condições da Sociedade, afim de 
exercer efficazmente a sua acção.

•r> —Acção do Estado quanto ás necessidades 
physicas da Sociedade. Segurança Publica. 
Saude Publica. Assistência Publica. Po­
pulação.

Acção do Estado quanto ás necessidades, 
econômicas da Sociedade. Producção cir­
culação e consumo da riqueza.



4 1
7 —Acção do Estado quanto ás necessid^. I 

culturaes da Sociedade. Instrucção Publ> 
Educação Popular. I  |

8 — Poderes públicos. Divisão, independei^1*,
e harmonia reciprocas.

9— Organisação da administração ; suas c0 1
dições essenciaes. ■

E 1 Centralisação. Regimen que se lhe °PP. ĵ . 
Exame da questão sob o • ponto de .vl 
político e sob o pontô de vista admin15 ( 
tivo. Apreciação histórica do systerna 
nósso paiz. i  i

H  Phases da manifestação da actividade ^
ministrativa e consequente divisão 1
funcções da administração quanto ao ^  
fiui. Nomeação e amovibilidade dos I
tes da administração. a  {

Hierarchia. P'unccionario publico. E111̂ . 
gado publico. Condições intrinsecas e I f
trinsecas de sua nomeação.
>, . do-

13—Theoria das relações entre os empre£a' {e
públicos e o estado. Deveres do 
gado publico; sua responsabilidade. ^ 
do empregado publico: § l.°  Direibo 
emprego; § 2.° Indemuisação das desp tf 
feitas; vencimentos; § 3.° Pensões; f °  J  
pio. Cessação do serviço público. 
gados honorários.
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 ̂ Jurisdicção administrativa. Contencioso ad­
ministrativo. Juizes e Tribunaes adminis­
trativos. Necessidade das instâncias.

i •

'^~Distincção entre o contencioso administra­
tivo e o judiciário. Inconveniência de at- 
tribuir o contencioso administrativo ao Po­
der Judiciário. Desclassificações.

b—Conflictos, suas especies. A quem incumbe 
julgal-os,

‘—Dos administrados nacionaes e extrano-ei- 
ros em suas relações com a administração 
publica. v

'^~Actos e formulas administrativas. Sua de­
nominação e caracteres.

b—O presidente da Republica. Attribuições 
Responsabilidade. Tribunaes que oiulvam" 
O vice-presidente.

®—Os ministros de Estado. Attribuições. Res­
ponsabilidade. Tribunaes que o julgam.

—Relações do Poder Executivo com ó l e ­
gislativo no tocante aos serviços adminis­
trativos. Votação das leis annuaes. Inter­
venção do Congresso na administração pu­
blica. F

^ —Os Estados. Seus Presidentes ou Gover­
nadores. Suas relações com o governo fe­
deral.



6

23—0  Município, sua autonomia. Phases p°(
/■m i*-* ____  ique tem passado a organisação m u n i c i p 3 
do Brazil. V

•Attribuições que competem actualmente a 
administração municipal. Natureza e Ça I 
racter das funcções desta. R e s p o n s a b ü 1'  ,  

dade. Legislação municipal de PernaU»'

gações contractuaes e quasi contractuaes* 
Responsabilidade directa do Kstado. 
ponsabilidade indirecta do Estado.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Maí'  
ço de 1913,

Approvado em Congregação de 10 de Maf'

25—Obrigações do E s tad o : ideia aeral. Ob£ ----- . _ . . *>

O Professor ordinário, 

D r L aurindo L eão.

O Secretario, 

H enrique Martins.







Faculdade de Direito do Recife

programma De Ensino
DA

4.a Cadeira do 4.° tArmo
E  3.a D A  2.a S E R I E

Economia Folitica e Sciencia das Finanças
©r. SopRronio d(3 <^nz cTjr/c//íi

Professor ordinário

A N N O  D E  1 9 1 3

IMPRENSA INDUSTRIAL
49-51— Rua Visconde do Itapanca— 49-51. 

Recife— 1913

i
I

V*



Series
e

Annoft

Serie

A n u o

Atuo

Autuj

Encyclopedia Jurídica,

s J ,
» uitciio Internacional 

’  Direito Aü„linUtratjV0 
Economia Politica 

'Di(ci*o Romano.
CrtmUtol (£n parte) 

“ **Í,°  Ci"> d  » Parte). . 
í ^ ' 0 Civil VU partc). ; 

* " * “ Crimi»al ti.» partei: 
'rc-t«Com mcrcia,(l 

Clvft a .  MrfeX 
^'reito C.mmetcialii parte)

p 'r,lU’ Criraln:>' '2-. parte, 
economia Política

T*>coria e pratica do processo 

r rfi1°  ^Jminls,ratiVo 
Medicina Publica .

Curso cPDpleinentar 
internacional privado
Einanças
Pratica do ProCc;

O Secretario,
■ ■ e n r iq u e  M a r l i» ’*

SA
BB

AD
O







Programma de Ensino

DA

Cadeira do 4 .® Anno

E 3.-‘ DA 2.a SERIE

Economia Política e Sciencia das Finanças

fKcosremiA p ©£.kti€a

NOÇÕES PRELIMINARES

1 Objecto, limites, definição, divisão, impor­
tância, difficuldades, caracteres, relações e 
niethodo da Economia política.

Origem e historia do desenvolvimento e pro­
gresso da Economia politica. Systema mer­
cantil, balança do commercio, systema re­
gulamentar e protector, systema pliysiocra- 
tico, systema industrial.

Definição de alguns termos economicos:
necessidade, satisfação, utilidade, riqueza,
industria, troca, valor, preço, forças pro-
ductivas da natureza e do homem.



-at
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DA PRODUCÇÃO DA RIQUEZA 

prodücção; seus elementos-
5_,p n

Pr°ducção; seu organisi110' 
" -E g r e s so  e limites da producç5o.

rCUI,AÇÃO da  riq ueza

la J a circulação. Valor, 
k-—Moeda.

y * * *  Suí 5tW '°s  da moeda. '
10—. Bancos.

^  ^Orrimercio m „transporte e commu»lC

ARtiçÃ o °A r iq u eza  , j 
^ " I d é i a  cla rP . )

Salario. Partição. Propriedade PfJ,r

r°' Renda- Lucro. Contractos « r,,‘
Instituições de _  . ,  

a „ 6 Previdencia.J_Q __ S o c . ^

benefictos.S Cp°perativas. CoparticipaÇ50' 
artilha do producto.
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CONSUMO DA RIQUEZA

16—Ideia do consumo. Relações entre o con- 
, sumo e a producção. Ruxo.

^ —População, pauperismo, caridade.

S C l f e S í C íA  © A S  F I H íA ^ Ç A S  

NOÇÕES PRELIMINARES

Ps—Conceito,, limites, caracteres, fontes, impor­
tância e divisão da Sciencia das Finanças.

DESPEZAS PUBLICAS

l-1—Conceito das despezas publicas; seu cara­
cter jurídico, politico e economico ; sua 
classificação.

RECEI'1'A PUBLICA

^  Receita publica originaria. Conceito e di­
visão do dominio fiscal; sua administração- 
sua renda.

Receita publica derivada. Conceito, razão 
c classificação das taxas sobre actos jurí­
dicos.

iaxas sobre meios de troca e de transporte.
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■ cjdencia e nt«° - normas do imposto. 1 
sif>cação. SSao dos 'm postos; sua d»

24- S y stema t r i b u t a r .o j

26-_Im P"OSt0 SObfe Pr0dUCt°  d0S bens imm0VÊÍ5

' _ ' S°bre rendinientos dos bens movei*'

Impostos indirect-oc i • Ae
propriedade. S 80 )re transferencia “

28—Impostos indirectos u
- sobre consumo.

29'-Im postos directos v
Patrimônio em o- so. )re rendim ento u geral.

^ -im p ostos i0caes

' RRRaÇão hntRf â
' RF<cE1TA e AS DESPEÍ 

■ 1~-Noções geraPe ,
l ntre a receita relação que e*
Dlvida publica. BS desPezas. Orçam1

: S0b

3 i-D ivida Ouctuatite



Faculdade de Direito do Recife, '28 de De­
zembro de 1912.

O Professor ordinário,

E r. Sophronio E. da Paz Porte lla.

Approvado em Congregação de 28 de De­
zembro de 1912.

O Secretario,

H enrique Martins.





Faculòaòe òe Direito òo Kecife

programma De Ensino
DA

,̂a GcJdsira dst 3.a Ssfíg

Direito Romano
c fflianoel cTCefto Q am pello

Professor ordinário

A N  NO D E  1913

im p r e n s a  i n d u s t r i a l
49-51— Rua Visconde de Itaparica— 49-51. 

Recife— 1913





So R e c i f e ,
r «« l? ia íc

Programma de énsino '
. . da

G ad2ira d°  3 .» S e r ie
Direito Romano

c n ,
a n a e í  « * • « > e .  e ,

a m p a lla

A N NO DE , 9 U

HecíFEJ 7  I^Parir,,
P e  • ,  9 i  3 P a r i c a — - 4 9 - 5 1 ,





P r o g r a m m a  d e  E n s i n o
*

D A

1 “ C a d e i r a  d a  3 . "  Serie

Direito Romano

'-Im portância  de Roma na historia univer- 
®al. Divisão da historia do direito romano, 

lethodos para o estudo dessa historia. 
Universalidade do direito romano.

^—-Definição do direito romano, suas divisões, 
miportancia e utilidade de seu estudo. 
Cosmogonia romana do direito. Como elle 
caracterisa a intelligencia dos romanos.

"■Pontes do direito romano e indicação dos 
Jurisconsultos notáveis nos quatro períodos 
jm epochas em que se divide geralm ente a 
historia externa desse direito. R itteratura 
Jurídica em suas generalidades.

^"^éislação justinianea. Organismo do Cor-
PUs Juris. Modo de citar as suas partes.
lNovo methodo 'de ensino introduzido nas
esc°las de direito.



5—Do direito e suas principaes accepções- 
Noção do direito (jus) no sentido subjectivo 
e objectivo. Preceitos do direito. Da jus­
tiça e equidade.

6— Conservação e extensão do direito escripto. 
Estabilidade do direito da Lei das X-II 
Taboas. Razões desse plienomeno "Do 
direito escripto e não escripto e indicação 
dos elementos principaes do primeiro.

7— La interpretação, suas especies e regras- 
Da classificação do direito privado roman° 
em direito, das pessoas, das cousas e das 
acções.

8 — Noção dos direitos das pessoas, requisito5 
da personalidade physica e sua extincção-

.Divisão das pessoas. Das pessoas reae5 
quanto á liberdade e á familia.

•’ Da capitis diminutio, suas especies o e* 
feitos.

; ;J,0—Das pessoas jurídicas, sua capacidade Jl| 
i, ridica, condições de existência e sua 
j L, tincção.

11 Condições modificativas do estado juridic 
• das pessoas. - 1

f .
12—Origem da escravidão-, condições juri 

do escravo, extincção da escravidão.



' *í3:

■ 14-  

15

17-

18-

19-

20-  

2l-

2a.

23-

-Estedc da família, noção da família jrp- 
mana e relação de parentesco»

-D o  pátrio poder, suas fontes e seus effeitos. 
eDar S °  patri[) H e r ,  s„as •« „ » »

n« p.c.la*s> suas condições de validade, 
seus effeitos e instituições affins.

r 2 w IerffeitosÇS° 6 ad° PÇão’ SUas esPeciesf

~ ç l : u T USA Modode constituição àfrJwiiüs 
„ ‘ e]ccida matnmonii causa, :seus effeitos 

causas de sua extincçãcú!.

-Noção e espécies da tutela. Causas .que
cÕp« eilf 011 dlsPensam fia tutela.* Obriga- 
Çoes e fiincçõesdo. tutor-,

~fctsÇ? r «  especies de cura tela, semelhan- 
V differenças entre tutela e curatela.

P>as cousas e suas divisões.

quaePs ° T  f  Suas esP ecies. Modos pelos
Dos in te r d ? S €’.COÍ1SerVa £ U P° S*C

acqu1?S-ÍnÍ5 CX'jure 9**r&um. Modos da uuisiçao da propriedade.

as servidões e suas differentes especies.
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24— Do direito da superfície. Do jus in agro 
rectigçli Da emphyteuse.

25— Do penhor e hypotheca.

Curso Complementar

26—Das doações, suas formas e seus effeitos-

— Do dote, sua constituição e direitos do 
marido sobre elle no antigo direito e no 
direito de Justiniano.

28—Do tçstamento e suas fôrmas.

29 —Dos legados e suas especies ; dos fideicoifl" 
missos e codicillos.

30—Do direito da successão.

31 —Das obrigações e suas especies.

32—I)os- contractos ; regras communs ás siD5 
differentes especies.

33 —Das acções e suas diversas divisões.

Ac
baculdade de Direito do Recife, 1 , |

Março de 1913.



OProfessor ordinário,

Dr . Manoel N e it o  Carneiro  Campello.

Approvado em Congregação de 10 de Mar- 
Ço de 1913.

O Secretario, 

H enrique  Ma rtin s .





Acuidade de Direito do Recife

programma De Ênsíno
DA

2 /  Cadeira do 3.* Anuo e da 3.* Serie
direito Criminal

PRIMEIRA PARTE

^ r- Ç ervctsio  fio rc rva n ti

Professor ordinário

A N N O  D E  1913

49_51 IMPRENSA INDUSTRIAL
üda Visconde de Itaparica—49-51. 

Recife— 1913
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í B j !  Series
e

Annos

ín
<

DIAS E HORAS
Dí
IU
Q
<
O

JV 1 A T E R IR S 2
s
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Eu
tu

2
tu
tu

<M
Eli
tu

<
CS
tu
tu

O
Q
<CO
CQ

<
M
O
tu

Cvj •tf •d cò tõ CO

1.® Serie « Encyclopedia Juridica.. . A A A 11
” a Direito Constitucional. . . . A A A i l

2.a Serie i Direito Internacional. . . . A A A I I
» a Direito Administrativo. . A A A 13
n » Economia Politica . . A 4 A IO

3-a Serie 1 Direito Romano......... A A A 1  o
>» a Direito Criminal (l.a parte) 

Direito Civil 0 .“ parte)
A A 11

” » A A A 1*
3.0 Anno i Direito Civil (2:n parte). . A A A 1*„

Direito Criminal (l.a parte)- 
Direito Commercial (1. parte)

A A A 1*
» A A A 1 «

4.o Anno i Direito Civil (3.“ parte) A A A 1*

* Direito Commercial (2. parte) A A A l l

1 » Direito Criminal (2.a parte) A A A l i

” 4 Economia Politica.. A A A t<>
5.<> Anno 1 Theoria e pratica do processo 

Direito Administrativo. .
A A A 1 »

•• *5 A A A 1 *
» Medicina Publica . . A A A 1 *

Curso complementar
Internacional privado . . A A A

1

Finanças . . . . A A
I

Pratica do Processo. . A A A
1

0 Secretario,
■■cnrl(|n<> M a rti»*



ç)g Direito ôo Keci^e

prograraa fle Ensino
DA

2.a Cadeira do 3.° Anno e da 3 .a Serie
2>ireito Criminal

PRIMEIRA PARTE

2)r. Ç e rv a s io  f i o r a v a n t i
Professor ordinário

ANNO D E  1913

49-51 IMPRENSA INDUSTRIAL.
Kua Visconde de Itaparica—49-51. 

Becife— 1913





P r o g r a m m a  d e  E n s in o
D  A

•a Cadeira do 3.° Anno e da 3. Serie

d i r e i t o  c r i m i n a l

prim eira  parte

1- Noção do Direito Criminal e sua posi­
ção encyclopedica. Evolução liistorica 
da sciencia do Direito Criminal. E as 
escolas classica, anthropologica e criti- 
co-naturalista.

2- Conceito pliilosopliico do crime. Facto-
res do crime. Quaes os que prepon- 
deram.

3- D a existência de um  ou m ais typos an-
thropologicos de delinquen tes. E s tig ­
m as de crim inalidade. In te rp re taçã o  
do deliquente . D e u m a classificação 
dos crim inosos.



4. Conceito leg a l do crime. Divisão e clas­
sificação dos factos puniveis. In te rp re ­
tação da  le i penal.

5 . A le i p ena l em  relação ao tempo, ao es­
paço e á condição das pessoas.

6. T h e o ria  da ten ta tiva .

7 . D a au to ria  e suas fôrmas.

8. D a responsab ilidade  criminal. TheoriaS
do dólo e da  culpa. Causas que d iri­
m em  a  c rim ina lidade  e justificam oí 
crimes. A  edade.

9. A s doenças da mente. Somnambuhsmo, h y  
pnotismo c suggestão.

10. Violência, casualidade e surdo-mudez.
sexo.

1 1 . Ig n o râ n c ia  e erro. Consentimento 
offendido. A rrepend im ento .

12. O bediência h ierarcb ica . E s ta d o  de I1Ê 
• cessidade. L eg itim a  defeza.
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i3 . T h e o ria  das aggravan tes.

14- T h eo ria  das attenuantes.

15- R eferencia  ao system a p ena l B razileiro .
C oncurso  de p enas  e de crimes. Deli- 
ctos connexos e delicto continuado. E x- 
tin cção d a  acção p ena l e da condem nação.

P A R T E  E S P E C IA L  D O  C O D IG O

T h e o ria  do crim e político. Dos crim es 
con tra  a ex istência  po lítica  da R e p u ­
blica e dos con tra  sua  segu rança  in ­
te rn a .

*7. Dos crim es con tra  a tran q u ilid ad e  p u ­
b lica e dos contra o liv re  goso e exer­
cício dos d ire itos in d iv id u aes .

Dos crim es con tra  a bôa ordem  e ad­
m in istração  publica; dos crim es contra 
a fé pu b lica  e dos con tra  a fazenda 
publica.

t9 nu»os crimes contra a segurança da hon- 
ra e honestidade das famílias: a) vio-
lencia carnal; b) rapto.



-  6

2 o. c) JLenocinio; d) adultério. D o u ltrag e  
publico ao pudor.

22 Dos crim es contra a seg u ran ça  do es­
tado civil.

F acu ld ad e  de D ireito do Recife, 28 de 
D ezem bro de 1 9 12.

0  Professor Ordinário

D r. G ervasio F ioravanti

A pprovado em C ongregação  de 28 de 
D ezem bro de 1912.

O Secretario.

H en r iq u e  M a r tin s .







Faculdade de Direito do Recife

programma íe  Ensino
DA

3.a Cadsira da 3.a Ssris

E i r e l t c  C i v i l
*^r- jf id o lp h o  -T der C o sta  C irqe

Professor ordinário

A N N O  D E  1913

49-5i IMPRENSA INDUSTRIAL
Rua Visconde de Itaparica— 49-51. 

Recife— 1913



I I O U V I U O  » A S  A I I l i A S  E M  1 ! M »

Series
e

Annos
JVLATERIRS

DIAS E HORAS

< < < <
c c DS OS Ctí

5 3 W 5 3 5 3
l i ­ 0 - l i ­

ai eS ai
• ó r ó lÓ

1.» Serie

2.a Serie

3“ Serie

3.o Anno

4.0 Anno

5.o Anno

1 | Encyclopedia Jurídica.. . .
'í [Direito Constitucional. . . .

Direito Internacional........
Direito Administrativo. . . .
Economia Politica...........

I Direito Romano...............
Direito Criminal (1.» parte) 
jDireito Civil (l.“ parte). . . .
I Direito Civil (2.a parte). . .
|Direito Criminal (l.a parte) 
Direito Commercial (1. parte) 
Direito Civil (3.a parte). 
Direito Commercial (2. parte) 
Direito Criminal (2.a parte) 
Economia Politica.. . . 
Theoria e pratica do processo 
Direito Administrativo. 
Medicina Publica . . . .
Curso complementar 
Internacional privado .
Finanças ..................
Pratica .do Processo. .

A A A 1 1

A A A 1 1
1 1

A A A 1 *

A A A to
A A A IO

A A Á I I
1 *

A A A l l

A A A 1 1

A A A IO

A A A I -!

A A A H

A A A H

A A A 1 »

A A A l l

A A A |J
r->A A A ' *

i
A A A

A A A *

A A A
i

0 Secretario,
llt-iirl<|iir Murtl*»*



òe Direito ôo Recife

programma de Ensino
DA

3.a Cadeira da 3.a Serie

D i i e i t o  C i ^ r i l
D r . jT d o lp h o  J  d a  C o s ta  Cirrje

Professor ordinário

A N  N O  D E  19 1 3

49 >51 ™ p RENSA i n d u s t r i a l .
01 Rua Visconde de Itaparica— 4 9 - 5 1 , 

Recife— 1913





Programma de Ensino

DA

3 . » Carteira, da 3 “ í-ierie

Direito civil

Primeira Parte

Preciações sobre as diversas classificações 
os direitos. Conceito do direito e especi- 

a niente do direito civil.
2 . . . . .

p .lei ciyil^sua formação e obrigatoriedade. 
Classificação das leis civis.

?norancia e erro de direito e de facto. 
outrina do direito romano e pátrio.

°ntes do direito civil pátrio.

P rçue é pessoa 
Pessoas.

em direito. Divisão das

*

do°tlCi.a ^^storica do casamento. Formas 
de tjasai.nento anteriores ao Decreto de 24 

a>ieiro de 1890. Registro Civil.



— 4 —

7—Do casamento segundo o Decreto de 
de Janeiro de 1890. Critica do mesmo 
ereto.

24
de-

8 —Impedimentos do casamento. Casamento 
dos brazileiros no extrangeiro e dos extran- 
geirosno Brazil. Condições de sua vali­
dade.

9—Casamento nullo e atiuuljavel, seus eftei- 
tos. Do casamento putativo.

10— -Efíeitos do casamento valido quanto aS:
pessoas dos conjuges e quanto aos bens. 
Diversos reginiens.

11— Estudo sobre o regimen da conmiunh3 
de bens.

12— Do regimen de separação de bens. 
eífeitos.

13—Regimen dotal. Classificação dos bens ^  
regimen dotal. Direitos e obrigaç°eS 
marido em relação aos bens dotaes.

14—Direitos da mulher quanto aos bens doDeS-



5

Bens paraphernaes. Restituição do dote. 
Das arras.

—Dissolução da sociedade conjugal. Do di­
vorcio, sua evolução e legislação actual.

^  Da paternidade, maternidade e filiação. 
Especies de filiação. Legitimação sub- 
seqtiens matrttnontum.

17 —Perfilhação. Provas da paternidade.

Adopção e arrogação. Estado actual desses 
institutos. Seus effeitos.

19 D •Pátrio poder. Direitos e deveres que com- 
preliende. Como se adquire e como se 
perde. Theoria dos pecúlios.

"Alimentos. Quando e por quem são divi- 
d°s. Natureza da divida de alimentos e 
sJ'a transmissibilida.de. Alimentos provi- 
sionaes.

^l "Tutela, 
Ções do

suas especies. Direitos e obriga- 
tutor. Quem pode ser tutor.



6

22—Da curatela e especialmente da dos loucos 
e dos prodigos.. Curadoria de bens de au­
sentes.

23—Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 28 de De­
zembro de 1912.

O Professor ordinário.

Dr. Adolpho T. da Costa Cir*>&

Approvada em 
zembro de 1912.

Congregação dc 28 de De

O Secretario

H enrique Martins.







Faculdade de Direito do Recife

programma De Ensino
DA

Cadeira do 3.° /Utno 

2)ireifo Civil
Joaquim Quedes Correia Gonôim filho

Professor ordinário

A N N O  D E  1913

49* ,  IMPRENSA INDUSTRIAL
1 Rua Visconde de Itaparica— 49-51 

Re c if e — 191.3



U O R A R I O  I » A S  A t l l i A S  K M  1 9 1 *

Series
e

Annos

|-------------------------
I 

svaiaavo

f^LATERIAS

DIAS E HORAS

2
wCL
rtOsi

á
w
CL

2
53
CL
«3
o 3.

» 
FE

IR
A 

|

<

53
CL 
a 
tn

O
Q
<CO
< C/)

<Ctí
o
c

1.» Serie í Encyclopedia Jurídica......... , , A A A 11

” * Direito Constitucional......... A A A 11
_ o . A A A 11

•» A A A 12

.. 3 Economia Politica............. A A A . . I O

1 A A A I O

2 Direito Criminal O.» parte) A A Á H

” 3 Direito Civil (l.“ parte). . . . A A A «• • 1 *

3.o Anno 1 Direito Civil (2.a parte). . . _ A A A l l

" 2 Direito Criminal (l.a parte) • A A A l t

” 3 Direito Commercial (1. parte) A A A IO

4.o Anno 1 Direito Civil (3.a parte). . .. A A A 1 *

” Direito Commercial (2. parte) A A A l í
»» 3 Direito Criminal (2.a parte) " A A A 1 *

” 4 Economia Politica............. A A A

5.o Anno i Theoria e pratica do processo • • A A A
11 A A A
M 3 A A A 1 *

Curso complementar
A A A , .

A A A 1

Pratica do Processo......... A A A
1

0 Secretario,

H enrique M arti"*



Faculdade de Direito do Recife

programaa De Cnsino
DA

l.a Cadeira do 3.° Jlnrro 

5)ireifo Civil

Sr- Joaquim  gucôes Correia Sonôim filho
Professor ordinário

A N N O  D E  1913

IMPRENSA INDUSTRIAL 
í9 ~51— Rua Visconde de Itaparica—  4 9 - 5 lv 

R e c if e — 1913





Programma de Ensino

DA

l a d e i r a  c i o  3 . °  A n n o

D i r e i t o  C I t t I I

SEGUNDA PARTE 

"-Theoria jurídica do patrimônio.

2
direito autoral.

3_Q
°usas e suas classificações.

4 -p ,
°SSe> cornposse e quasi-posse.

-Ac • •p ^ - ç â o ,  conservação e perda da

~£ff,e*tos da posse.



—  4 —

7 —  Do domínio.

8— Acquisição do dom ínio  em gera l

9 —  D a prescripção acqnisitiva.

1 o — P erd a  e defesa do dom ínio.

11  — D as servidões.

1 2 —  U sufructo, uso e habitação.

13—  Do penhor.

1 4 —  D a hypotheca.

1 5— D a antichrese.

16— D a em phyteuse.

1 7 ~ -D a  successão em  geral.



5 —

18— S uccessão . legitim a.

 ̂9 Successão testam entaria .

Das substituições.

Faculdade de Direito do Recife, i de
Março de 1913.

O Professor Ordinário,

J oaquim Guedes Correia Gonpim F ilho .

^r^Pprovado em Congregação de 10 de 
^ arÇo de 1913.

O Secretario, 

H enrique Martins.





Faculdade de Direito do Recife

programma De Ensino
DA

Cadeira do 3.° Anno e da 3 .a Serie
direito Criminal

PRIMEIRA PARTE

. Ç e rv a s io  f io r a v a n t i

Professor ordinário

A N N O  D E  1913

49-5! IMPRENSA INDUSTRIAL
Rua Visconde do Itaparica— 49-51. 

Re c if e — 1913



I I O I I A R I O  « A H  A U l i A S  E M  1 » 1 3

■------- L'-
c/) DIAS E HORAS

Series
e

Annos

<Dá
Ei
Q<O

JV1ATERIAS <Dá
PUCU

< D5 
WUh
A

<
Dá

53Uh
tt3
'd

<
Dá
tu
u-
rd

<
Dá
53[L,
a
■id SA

BB
AD

O

\\ 
HO

RA

1.* Serie 1 A I A A 1 1

•» A A A .  . , . 1 1

2.a Serie
M

/\ A 1 1

3
A A A 1 *

«■ A A A 1 »

j.a Serie
■t

1 A A A ■ «

* Direito Criminal (l.a parte) 
Direito Civil (l.“ parte). . . .

A A Á H
1 *
H
U
i »
i «

3.o Anno ■ Direito Civil (2.a parte). . .. A A A
1» * Direito Criminal (l.a parte) • A A A ••
■■ 3

f
Direito Commercial (1. parte) A A A

A A A

S
3

Direito Commercial (2. parte) 
Direito Criminal (2.o parte

A 
. .

A A
A A A

«i
d

i «
■ i
■ *

•• * A A

5.o Anno I Tlieoria e pratica do processe • •
1 A A A A

„ A A A

3 A A A . ,
«*

Curso complementar i
. A A A i

»A A A

. A A A

0 Secretario,
■ ■ e n r iq u e  ■ ■ i»rl, " “



Faculdade de Direito do Recife

Programara Se Ensino
DA

2.a Cadeira do 3.° Anno e da 3 .a Serie
direito Criminal

PRIMEIRA PARTE

3>r. Ç e rv a s io  f io r a v a n t i
Professor ordinário

A N N O  D E  19 13

, Q IMPRENSA INDUSTRIAL. 
y-51— Rua Visconde de Itaparica— 49-51.. 

Re c if e — 1913





2-a Cadeira do 3.° Anno e da 3.a Serie

D I R E I T O  c r i m i n a l

PRIMEIRA PARTE

N oção do D ireito  C rim ina l e sua posi­
ção encyclopedica. Evolução h istórica 
da sciencia do D ireito  C rim inal. D as 
escolas classica, an th ropo log ica  e criti- 
c°-natu ra lis ta .

5 A

onceito p liilosophico  do crime. Facto- 
^es do crim e. Q uaes os que prepon-
deram.

DJ* ex istência de um  ou m ais typos an- 
r°P°logicos de delinquen tes. E stig- 

do^  ^  c rim inalidade . In te rp re tação  
0 deliquente . D e u m a  classificação 
°s crim inosos.



4

4. Conceito legai do crime. Divisão e clas­
sificação dos factos puniveis. Interpre­
tação da lei penal.

5 A lei penal em relação ao tempo, ao es­
paço e á condição das pessoas.

6. Theoria da tentativa.

7. Da autoria e suas fôrmas.

8. Da responsabilidade criminal. Theorias
do dólo e da culpa. Causas que din 
mem a criminalidade e justificam °s 
crimes. A  edade.

9. A s doenças da mente. Sovinambulismo, h) 
pnotismo e suo gestão.

10. Violência, casualidade e surdo-mudez. ^ 
sexo.

11  Ignorância e erro. Consentimento 
offendido. Arrependimento.

Ai2 . Obediência hierarcbica. Estado de 
cessidade. Legitima defeza.



13. T h e o ria  das aggravan tes.

14 . T h eo ria  das attenuantes.

x5- R eferencia  ao system a penal B razileiro . 
C oncurso  de penas e de crimes. Deli- 
ctos connexos e delicto continuado. Ex- 
tin cção d a  acção p ena l e da coudem nação.

P A R T E  E S P E C IA L  D O  C O D IG O

T h eo ria  do crim e político. Dos crim es 
con tra  a ex istência  política da R e p u ­
blica e dos con tra  sua segurança  in ­
te rn a .

Dos crim es con tra  a tran q u ilid ad e  p u ­
blica e dos con tra  0 liv re  goso e exer­
cício dos d ire itos in d iv iduaes .

Dos crim es con tra  a bôa ordem  e ad­
m in istração  publica; dos crim es contra 
a fé p u b lica  e dos contra a fazenda 
publica.

Dos crim es contra a seg u ran ça  da hon- 
ra  e honestidade  das fam ílias: a) vio-
lencta carnal; b) rapto.



6

2o. c) Lenocinio; d) adultério. Do ultragL 
publico ao pudor.

22 Dos crimes contra a segurança do 
tado civil.

Faculdade de Direito do Recife, 2S 
Dezembro de 19 1 2.

O Professor Ordinário 

D r. Gervasio F ioravanti

J  g  d ê

Approvado em Congregação de 
Dezembro de 1912.

0  Secretario.

H enrique Ma rtin







Faculdade de Direito do Recife

frogramma De Ensino
DA

3.“ Cadeira do 3.° Jlnrro

S t e t t ®
Joaquim  ügnacio de Almeida Amazonas

Professor ordinário

A N N O  D E 1913

49 IMPRENSA INDUSTRIAL.
~a1'— Rua. Visconde de Itaparica— 49-51, 

Re c if e — 1913
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Series
e

Annos

svaiaavo

IVIATERIAS

DIAS E HORAS

<w
wtu
ri
cvJ

<
Dá
UJIU

< 1 
Dá

Wtu
ta •o 3.a

 F
EI

RA <
Dá
tuÍU
riLO | S

A
B

B
A

D
O

l.» Serie fl A A A
* Direito Constitucional......... A A A

2.a Serie A A A
•» A A A

» 3 Economia Politica............. A A A

3_a Serie 1 A A A

* Direito Criminal (1.» parte) A A A ••
" 3 Direito Civil (l.“ parte). . • . A A A

3.<> Anno 1 Direito Civil (2.a parte). . . _ A A A
” í Direito Criminal d.» parte)- A A A

" 3 Direito Commercial (1. parte) A A A
4.o Anno 1 A A A

S Direito Commercial (2. parte) A A A • *
3 Direito Criminal (2.a parte) A A A

” 4 Economia Politica............. A A A

5.o Anno f Theoria e pratica do processo A A A
n A A A

3 A A A

Curso complementar
A A A

A A A
Pratica do Processo......... A A A

11 
■ 1 
l l  
13 
1» 
1» 
ll
I*
H
ll
l «
13
U
l l
1«
H
1«
I

0 Secretario,

ll«Mirl(|n<‘ M a r ti11*



Faculdaòc èe Direito èo ftecife

programma Òe €nsino
DA

3.a Cadeira do 3.° Armo

i>r. Joaquim  ügnacio de ^Im eida Amazonas
Professor ordinário

AN N O  D E  1913

IMPRENSA INDUSTRIAL 
<9-51— Rua Visconde de Itaparica— 49-51. 

Recife—4913





Programma de Ensino

DA

c a a e l r a  c L o  3 .»

(Direito C o m e r c ia l)

'Conimercio : seus elementos 
Çndico. Fnneção orgânica-do ° erisaf 0 
1 teorias que se propoem  a cai. er_
apto de com m ercio. Objecto c e 
Cl°- Divisões do commercio.

^reito commercial, sua liistoria, tû  acjro 
e ca,racteres. Sua classificação oUtras 
?e.ral do direito. Suas relações con
Sciencias.

1'heorias a cerca da autonomia do^direito
cornrnercial. A unificação do 
■Vacm ; doutrina e legislação.

^ ^ citocon nu ercia1 b u e ir o -  Ongèn^e 
Dlltes. Sua codificação. Deis i



r°J~oc%°- fontes dogmáticas do
commerciai brasileiro.

direis

dar|e't0S da actividade mercantil.__ CaP 
tp e. Para commerciar, prohibições. < 
terminação da qualidade do commerc^te.

eito e obrigações dos comnierciantes-
0

õlH,efntes auxiliares do commercio: «) ĉePe
es > b) independentes.

com°C'a^ es commerciaes. Bolsas de c0lB 
comniercio.

fuaKda^eS commerciaes. O contracto ® 
dade«na Ureza- Individualidade das_ s , 

ades c°mmerciaes. Especies de sociedade

nianH-!adeS em nome collectivo e em e°!1
tuiel a | ÍmPles: característicos consb
cs Ç ’ administração, dissolução, >lCll 

partilha do activo social.

conlpd d̂eS de. capital e industria e .
tituiçâ? PtartÍCÍPaÇã0 : caracter's^coS’

co°Z dadf.s P°r acções: a )  anonymas > ^  ^  

Portnnai-ldlta‘ Característicos, historn- -0 
Portancia. Constituição, gestão, dissoW3

i

H

I 2i



Hquidaçâo e partilha do activo social. As- 
sembléas geraes. Responsabilidade cios 
llndadores e administradores.

^Sociedades de capital variavel. Sociedades 
e credito agrícola.

‘"Obrigações m ercan tis: caracteres e fontes.
tstincção das civis.

^heoria geral dos contractos.

Momento de formação do vinculo 
Clonal nos contractos entre presentes <- 
c°ntractos entre ausentes.

Pfova dos contractos mercantis, ” 1(: ' lise 
1 . feita pelos livros [dos conuuereiante . 
D>stincçào das obrigações mercantis.

'gontractor de compra e venda niercantiL 
Contracto a termo. Contracto de nppor

\  f . v

Contracto de conta corrente.

'Contractos de m andato e de commissão.

'^ n tr à c to  de deposito. Deposito e m ^  
etls geraes. Armazéns geraes.



-  6

21— Contracto de seguro-

2 2 -  Contracto *  transporte.22— -

Titll,os ao P»'t,d”
23—Títulos de credito.

D e b e n t u r e s .

..Letra *Requisitos essencí 
Acção cambial-.Acção ,,  c.„,bio '

-Pessôasque fig™ “  »  £ £ » * *  ' f
nr - r r a T n Ô t a  P to m i- - ;
dC j ,  ,etB» *

-Vencimento = « S r i f  lf>

S i 10 tt^ S çío
de cambio

.. tir a execução
Meios ílo êStm1 j gaes; í)eo

-lia***'
, r:a coinmerci^

• --a em materm,escnp9a° de <f br£rescnpv-r , fabr^.
■ , Marcas ^  ‘âe da-

ireito * * “ £ & *  « * * *
itentes de . . .  . ;., ,
ircas.
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N°tne commercial. Sua propriedade e usur- 
PaÇão. Concurrencia desleal.

e i ^ uldade de Direito do Recife, 1 de Março

O Professor ordinário,

J ° aqüim Ignacio d e  Alm eida  Amazonas. 

e ^PPwvudo em Congregação de 10 de Março

O  S e c r e t a r i o ,

H e n r iq u e  Ma r t in s .





òe Direito òo Hecife

Programma ie  Ensino
D A

l-a Gadeira do 4.° Jlnno

t e r c e i r a  p a r t e

* * * \  H e n r i a ^ e  M l l e t i

Professor ordinário

A N N O  D E  1^ 13 M

, IMPRENSA INDUS1RIA .g 51
49-5l_Rua Visconde de Itaparic 

Recife— IO1 J



I I O I M K I O  1 I I S  ill.ts E M  *9 t *

dias E horas

Series
e

Annos
CA

DE
fR

AS
M A TÉ R IA S

2A
 F

EI
R

A 
I

Ü0-
d-r

E* Serie 1
” 3 Direito Constitucional......... A A

2-a Serie Direito Internacional.......... A A
s
:» Economia Politica.............. A A

3-> Serie 1
” a Direito Criminal (l.a parte) A A

3 Direito Civil (l.a parte). . . . A A
3.o Anno 1

” a Direito Criminal (l.a parte)- A A
3 Direito Comniercial (1. parte) A A

A.» Anno i Direito Civil (3.a parte). . . .
3 Direito Commercial (2. parte) A A
3 Direito Criminal (2.r parte)
4 Economia Politica............... A A

S-° Anno 1 Theoria e pratica do processo
a Direito Administrativo.........
s Medicina Publica . A A

Curso complementar
Internacional privado......... A A
Finanças . .

— Pratica do Processo........... A A

< «í
Sá

O

§
<
Bi

ÜJ w P2 0
0- u-

§
s

í
ró in C/>

A A A 1 »

1 »

•• l «

A A A 1*

1"

A A A »<>

« »
•*

» *

A 1'
A A

1'

l "

i>
A A A

1 '

A A A 1 '

1-'

l <

A A A
1 *

A A A

A A A
1

1

1

I l c n r U I » 4*

0  Secretario.



Frogramma De €nsino
DA

Sadsira do 4.° <Anno

TERCEIRA PARTE

H e n r i a u ©  a v r i i e t

Professor ordinário

A N N O  D E  19 13

. im p r e n s a  i n d u s t r i a l
'5 l — Rua visconde de Itaparica— 49-51. 

Re c if e — 1913 .....





Programma de Ensino

DA

leira do 4." Anno

D I R E I T O  C I V I L

0 evolucionismo no departamento do di 
re‘to das obrigações. Conceito romano e 
m°derno das obrigações.

~0brigaç5es naturaes e jurídicas. 
e unias e outras.

12 f íe i  to s

'^Objecto das obrigações. Differença dos eí-
,eitos das obrigações conforme o j 
Jecto consiste em acção ou omisSao.

‘'C lassificaç5o <,as obrigações. Obrigações
PUra, condicional, a termo e com 
Penal.

Obrigações divisíveis e indivisíveis^ C 
JUnctivas, facultativas e alternativa .

^Pbrjgações solidarias. Solidariedade activa
Passiva.

Obrigações principaes e accessorias, liq
das e illiquidas.
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Causas geradoras ja s  05rigações. 
respectivas.

J ~e?faCt° S e actos ju rid icos. Contracto,
os para a sua validade.

O brigatoriedade dos contractos. Causas Q 
! « validam : erro, violência, dolo,

requ'<

Contracto nullo e annullavel. DisríílĈ s
entre a nullidade e a annulabilidade
actos e _

inLtef

coO'

actos e contractos.

^ r,raa_ dos con tractos. R egras de 
1 e açao e modos de proval-os.

Diversos^ modos de classificação dos 
°s. Noção de cada especie.

rCe°anira f ° S un*lateraes: doação, espec'e ue 
deUa t0S, para  sua validade D ireit°s dueila resultam.

15~ferènca°sdat° 6 mutuo- Semelhanças e j#  
e o b rlt ~tre 05 d°us contractos. » lfel

obngaçoes respectivos.

T S esPecies. D ireitos e > '  
do depositan te  e do deposita

Pessôast0f Con1leço e termo do mandato- Q ■.

»<ffV 0^ 1 “ ' '  °CC



19-

20

"Compra e venda. Objecto clg ^ reCque pes- 
e^seus requisitos essenciaes.  ̂ e obri- 
sôas não pode ter loga .r . 1TK e ]a çã o  e n tr e  
gações que delle resült^ rmUta. 
a compra e venda e a p

• o  ̂ caracteres. D1'
-Locação, suas especies effl desse con' 
reitos e obrigações que nasceu
tracto.

-Contracto de sociedade **’*“ '“
e pecuaria. Direitos e obrige Ç

^-Contracto de seguro, seu objecto e ^ P  e do
Direitos e obrigações do S 
segurado. Seguro sobre a

'̂ —Fiança seus requisitos e esP S ^ gVedores e 
e obrigações respectivos. {icÍ0i divi-
eo-fiadores. Solidariedade.
são e excussão.

^ —Dos quasi contractos e ^ ^ ^ fo n te s  das
gestão de negocios. Das o obrigações 
obngações. Actos llb escripção legal- 
oriundas somente da pre I

‘Modos pelos quaes se extingue renuncia 
gações. Pagameiito, remissão, 
da divida. Dação i n  s o l u t w

or _ qpus requisi-
'blovação e compensação.
tos, esp ecies e effeitos.
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de1̂ - 1̂ 13̂ 0’ transacÇão e outros mod°- 
a extlnguxr as obrigações.

£ r r>P9!°, seus requisitos. Suspensão ‘
da Prescl'ipção. EffeiB» *

inf^rr ’ Seus requisitos, 
«ma e ouTra. 3 prescriPÇão-

foa dUed19ie3de DÍrdt0 d° Redfe>
1 de Mai

O Lente Cathedratico,

Dr. Henrique A. de A. 

ço d e1? 9l03Vado em C°ng«gação de 10 de Ma'-

O Secretario,

Henrique Martins.







programma õe Ensino
DA

2.a Cadeira do 4.° «Armo

Direito Commercial jiíaritimo
Dr. Thomaz Lins Caldas Filho

Professor ordinário

Faculòaòe òe Direito òo Recife

A N  N O  D E  1913

IMPRENSA INDUSTRIAL 
49-51— Rua Visconde do Itaparica <■ 

Recife—1913
51.



I I O K . t l t l O  IIAN E H  I » I 3

C/i DIAS E HORAS

Series os < < < < < O
ç tu INflATERIAS OS OS OS OS OS q

Annos O
<
O

tutu
?5

tu
tu
sJ

tutu
c3

tutu
a5

'tu
tu
a

co
§fvl >o ró in u)

1.» Serie 1 A A A

s A A A ..
2.a Serie 

11
1 A A A
« A A A

1» a A A A ..
3,a Serie i A A A

a Direito Criminal (l.a parte) A A
11 3 Direito Civil (l.“ parte). . . . A A A •*

3.o Anno 1 Direito Civil (2.a parte). . . A A A
11 S Direito Criminal (!.:l parte)- A A A
11 3 Direito Commercial (1. parte) A A A

4.o Anno 1 A A A

* Direito Commercial (2. parte) A A A
” 3 Direito Criminal (2.» parte) A A A

11 4 A A A . • X

5.o Anno I Theoria e pratica do processo A A A

11 A A A

11 3 A A A . .
Curso complementar

A A A
A A A

A A A

0 Secretario,

■le n r l q i i r



Faculdade de Direito do ftecife

programou de €nsino
DA

2 .a G a d c ir a  d o  4 .° ^ n n o  
Direito Commercial jKaritimo

Dr. Tiiomaz Lins Caldas Filho
Professor^ "Krdinario

A N N O  D E  1913

IMPRENSA INDUSTRíAL
9-51^— Rua Visconde de Itaparica— 49-51. 

Re c if e — 1913





Programma de Ensino

DA

2 a C A D E I R A  D O  4  o A N N O

j)ireifo Corrjmercfal Jyíaritinjo

D ireito  M aritim o

Do commercio marítimo e seu desenvolvi­
mento. N avegação de longo curso e de 
cabotagem .

Direito commercial marítimo,, sua historia. 
Monumentos legislativos sobre o direito 
commercial maritimo.

Do navio ou em barcação; sua natureza ju- 
nd iea ; seu estado civil.

4  T\' 'D o s  proprietários, armadores e compartes 
navio ; parceria marítima.



5—Da responsabilidade dos proprietários e 
com partes do navio.

6—Do capiteão ou mestre de navio, seus di­
reitos e obrigações. Equipagem  do navio.

7— Do contracto de fretauiento ; carta partida.

8— Do conhecimento ; seus requisitos ; pessoas 
que nelle figuram  ; direitos e obrigações.

9 —Do seguro m arítim o; suas especies, natu* 
reza e objecto do seguro marítimo.

10—Elem entos constitutivos do seguro niaf1' 
tim o—Reseguro.

11—Dos direitos e obrigações do segurador e 
segurado. Abandono sub-rogatorio.

12—Do contracto de em préstim o a risco iJia 
timo. .Semelhanças e differenças entre eS 
contracto e o de seguros.
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13—Dos riscos; quando começam e quando 
acabam.

,14—Naufragio e salvados ; arribada e abalroa- 
mento.

15— Avaria; sua natureza e classificação.

16— Liquidação, repartição e contribuição da 
avaria grossa.

^ —Créditos privilégios a car-go do navio'.

Fallenela

18-
I

■La fallencia, sua origem e seu desenvol­
vimento. Extensão da fallencia.

ig ti
JJos caracteristicos do estado de fallencia. 
Declaração da fallencia. Meios de opposi- 
Ção.

-"Effeitos da declaração da fallencia, civis e 
Criminaes.



21— Dos syndicos e liquidatarios. Suas attri- 
buições.

2 2 —  V e r if ic a ç ã o  e  c la s s if ic a ç ã o  d e  c r é d ito s .  R e u ­
n iã o  d e  c r e d o r e s .

23—Da concordata na fallencia ; seus effeitos 
em relação aos credores.

24—Liquidação do processo da fallencia. Re' 
habilitação do fallido.

25—Meios de prevenir a declaração 
cia.

da fallen-

26—Da fallencia das sociedades anonymas.»

Faculdade de Direito do Recife, lBde Maf 
ço de 1913.

O professor^ordinario,

D r . T h o m a z  L i n s  C a l d a s

Approvado em Congregação de 10 de Maí 
ço de 1913.

O Secretario,
H k n r i q u E M a r TINS-







programma 9e Ensino
DA

3.a Cadeira do 4.° Jlnno
Direito Criminal, Direito Penal 
Militar, Regimen Penitenciário

Octavio jíamilton íavares jjarretto
Professor ordinário

Faculdade de Direito do Recife

A N N O  D E  1 9 1 3

IMPRENSA INDUSTRIAL.
«9-51— Rua Visconde de Itaparica— 49-51 

Re c if e — 1913



I I O R A R I O  R A N  A III/ A S  E M  1 9 1 3

Series
e

Annos
1YIATER1AS

DIAS E HORAS

1.» Serie

2 ,a

3-“

3.o

4.o

5.o

Serie

Serie

Anno

Anno

Anno

Encyclopedia Jurídica.. . . 
Direito Constitucional. . . .
Direito Internacional........
Direito Administrativo. . . .
Economia Política...........
Direito Romano................
Direito Criminal (l.a parte) 
Direito Civil (l.“ parte). . . 
Direito Civil (2.n parte). . . 
Direito Criminal (l.“ parte) 
Direito Coinmercial (1. parte) 
Direito Civil (3.“ parte). . 
Direito Commercial (2. parte) 
Direito Criminal (2.a parte)
Economia Politica..........
Theoria e pratica do processo 
Direito Administrativo. .
Medicina Publica.........
Curso complementar 
Internacional privado . .
Finanças.....................
Pratica do Processo. . .

</>
i

11

11

11

1»
1»
10
11 
I í 
1* 

l i  
lO 
1* 

1* 
n
i«
a
i*
i«

i
i
a
3
5
í
«
*
i

i

i

»
3
3
3
3
3

i
3
3

0 Secretario,



Faculdade de Direito do EeciR

programtna de Ensino
DA

3.a Cadeira do 4.° J lr r n o

Direito Criminal, Direito Penal 
Militar, Regimen,Penitenciário

3)r. Octavio }{amtlton Cavares Jarretto
Professor ordinário

ANNO D E  1913

IMPRENSA INDUSTRIAL.
4 9 . 5 1 — Rua Visconde de Itapanca— 49-51. 

Recife— 1913





Programma de Ensino

DA

3.a Cadeira cio 4-.° An no

J)ire ito  C rim iqal, 3) ire i to p e q a l  Jtfi 
lita r , T^egimeq p e n ite n c iá r io

Direito Criminal

(Parte especial do Codigo)

1—Classificação dos factos puníveis adoptada 
na parte especial do nosso Codigo Penal. 
O crime politico. Estudo dos titulos I e II 
do livro 2 ° do Codigo Penal (Crimes con­
tra a existência política e contra a segu­
rança interna da Republica).

Títulos III e IV. (Crimes contra a tran- 
quillidade publica e contra o livre goso e 
exercício do.s direitos individuaes).

d-T itu lo s V, VI e VII. (Crimes contra a bôa
ordem e administração publica; contra a fé
publica ; contra a fazenda publica)



4—Titulo VIII. (Crimes contra a segurança 
da honra e honestidade das familias. Vio­
lência carnal).

5—Rcipto\ lenocinio.

6—Adultério-, ultraje publico ao p u d o r .

7_Titulo IX. (Crimes contra a segurança do
estado civil).

8—Titulo X. (Crimes contra a segurança de 
pessoa e vida). Homicídio.

9—Infanticidio.

10— Suicídio.

11— Aborto.

V2—Lesões corporaes.

13—Ducllo.

1 abôa11—Titulo XI. (Crimes contra a honra e a 
fama).



15—Titulo XII e XIII. (crimes contra a pro­
priedade publica e particular e crimes con­
tra a pessoa e a propriedade).

16—Livro 3.° do Codigo. (Contravenções).

Direito Penal Militar

1—Nocções de direito penal militar. _ Legis­
lação extrangeira. Codificação nacional

2— Conceito do crime militar. Crimes própria 
e impropriamente militares. Casos em cjue 
os civis estão sujeitos ao fôro militar.

3— A lei penal militar em relação ao tempo, 
ao espaço e á condição das pessoas.

4—Anomalias do direito penal militar compa­
rado com o direito penal commum.

5— Penas militares no direito _ extrangeiro. 
Systema penal adoptado no direito militar 
brasileiro. Da justiça criminal militar.

Extincção da acção penal e da condem- 
nação.



6

Reginien penitenciário

1— A pena; sua evolução histórica; requisitos 
e íuncçoes da pena. Conceito da sciencia 
penitenciaria. Systema penal brasileiro.

2— A pena de prisão ; sua origem. A prisão 
em commum e o isolamento cellular. Es­
tudo dos systemas penitenciários Pensyl-. 
vanico ou Philadelphico, Auburniano ou 
rnixto e Progressivo Irlandez,. Reformato- 
rio de Elmira.

3—Da prisão de curta duração. Penas que 
vantajosamente lhe podem ser substituidas. 
Da reparação do damno

4—Suspensão da condemnação e da execução 
da pena. Penas parallelas.

5—Sentenças indeterminadas.

6—O patronato cfos condenmados liberados.

7 —Apreciação histórica e critica da colonisa 
ção penal. Por meio da transportação. De­
portação, relegação e bannimento
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8— Colonias agrícolas. Hospícios penaes.

9— A pena de morte.

11—Individualisação da pena.

12—Diversos systemas de .identificação dos de- 
, linquentes. .

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Mar­
ço de 1913.

O professor ordinário,

£>r . Octavio H amilton T avares BarrktTo.

Approvado em Congregação de 10 de Mar- 
Ço de 1913.

O 'Secretario, 

H en r iq u e  Ma r t in s . ,





Faculdade de Direito do Recife

programma ôe Ensino
DA

4.a Cadeira do 4.° J l n u o

E 3.a DA 2:' SERIE

Economia Política e Sciencia das Finanças
2)/*, Sopfíronio <S. ôq cRüz cRovíollcí

Professor ordinário

A N N O  DE 19 1 3

IM P R E N S A  IN D U S T R IA L
4 9 -5 1 — R u a  V isc o n d e  d e  I t a p a n c a -

Rkutfe—1913
-49-51.



DIAS E  HORAS

CS '
<c < < < < O

e IU JV IA T E fíIA S w Dtí CS CS
uli
ÍU
«fi

CS C
Annos Q

<
O

LU
LU
* ■,

LU
LU
oa

LU
LU
«5

LU
LU
a

CQ
CQ
<

CS
o
X

cO '"T 'Ó rò \n Cf)

1." Serie fl A A A I t

•I A A A l l

2.a Serie 1 A A A 11

*9 A A A 1*
IO- n 3 A A A

3_a Serie i A A A 1 0

19 Direito Criminal (l.u parte) A A A «1

Direito Civíi I I .1 parte). . . . A A A I *
l l3.o Anno 1 Direito Civil (2.a parte). . . A A A

P- •» Direito Criminal (l.“ parte) ■ A A A 11

3 Direito Commcrcial (I. parte) A A A
A.» Anno 1 Direito Civil (3.“ parte). . . . A A A • * 

tf  
tf  
fO

í Direito Comroercial (2. parte) A A A
3 Direito Criminal I2.a parte) A A A
4 A A A
I Theoria e pratica do processo A A A 1 1

í
3

A A A I t

„ A A A
1 *

Curso complementar
A A A

A A A 1

Pratica do Processo........... A A A
1

O Secretario,

■ ■ rn rlq iM - M u r i l o *



Faculdade de Direito do Recife

programma 9e Ensino
DA

4.a Cadeira do 4.° ^Inno
E  3.“ D A  2.a S E R I E

Economia Política e Sciencia das Finanças
2)#\ Sopfíronio <S. <$íí <̂ 32" cfiorfalla

Professor ordinário

A N  N O  D E  1913

IM PR E N SA  IN D U S T R IA L
4 9 -5 1 __ R u á  Visconde de Itapanca—4 9 -o l .

Reoife—UH3



1 1 0 1 ( 1 1 ( 1 0  IM K  A l í l i A S  IvU  I » I 3

Series
e

Annos
CA

D
EI

R
AS

( V I A T E R I A S

DIAS E HORAS

2
a
Ph
aevi

5
53
tu

<
m
w
IL
«i

>o

<
Oh
2
IL,
ca

rõ

<
Ctí
53
Uh
fl
IÓ

O

§  
CO 
CO 
<  
cn

1 A A A
* Direito Constitucional......... A A A . ,

2.a Serie fl A \ A
•» A A A

» 9 Economia 'Política . . . . . . . A A A
3.» Serie 1 A A A

•» Direito Criminal (1.» parte) A A A
” 9 Direito Civil (l.“ parte). . . . A A A

3.n Anno 1 Direito Civil (2.u parte). . . _ A A A
. S Direito Criminal (l.a parte)- A A A

” 3 Direito Coinmercial (1. parte) A A A
4." Anno 1 Direito Civil (3.n parte). . . . A A A

” S Direito Commercial (2. parte) A A A
" 3 Direito Criminal I2.a parte) A A A

’’ 4 Economia Política............... A A A
5.<> Anno i Tlieoria e pratica do processo A A A

1» •» A A A

» Medicina Publica ................ A A A
Curso complementar

A A A
A A A

Pratica do Processo........... A A A

c/J-í5!/l

0 Secretario,

H e n r i q u e  M u r t l n ^



Faculdade de D ireito do R ecife

Programma de €n$iito
DA

4.a Gadsira do 4.° J lr m o

E 3.a DA 2.:1 SERIE

Economia Política e ScieCcia das Finanças
©r. Sopííronio C. òa <3az & oríolía

Professor ordinário

____ ______

ANNO DE 1913

IM P R E N S A  IN D U S T R IA L
4 9 -5 1 — R u a  V isc o n d e  d e  l t a p a r i c a — 4 9 -5 1 .

Recife— 1913





Programma de Ensino

D A

4 “ Cadeira do 4° Vnno
f

E  B.a DA 2 .a SERIE

Economia Política e Sciencia das Finanças

E C O N O M I A  F O I íIT T IC A

NOÇÕES PRELIMINARES

1— Objecto, limites, definição, divisão, impor­
tância, difficuldades, caracteres, relações e 
methodo da Economia política.

2— Origem e historia do desenvolvimento e pro­
gresso da Economia politica. Systema mer­
cantil, balança do commercio, systema re­
gulamentar e protector, systema physiocra- 
tico, systema industrial.

3— Definição de alguns termos economicos: 
necessidade, satisfação, utilidade, riqueza, 
industria, troca, valor, preço, forças pro- 
ductivas da natureza e do homem.
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DA PRODUCÇÃO DA RIQUEZA

4— Ideia da producção; seus elementos.

5— Formas da producção; seu organismo.
\

6— Progresso e limites da producção.

CIRCULAÇÃO DA RIQUEZA

7— Ideia da circulação. Valor.

8— Moeda

9— Credito. Substitutos da moeda.

10— Bancos.

11— Commercio. Transporte e communicação.

REPARTIÇÃO DA RIQUEZA

12 —Ideia da repartição. Propriedade privada. 
Salario.

13— Juro. Renda. Lucro. Contractos agrarios-

14— Instituições de previdência.

15 -  Sociedades cooperativas. Coparticipação o°s 
benefícios. Partilha do producto.
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CONSUMO DA RIQUEZA

16— Ideia do consumo. Relações entre o con­
sumo e a producção. Luxo.

17— População, pauperismo, caridade.

SíJIlESíCIA MAS FINANÇAS 

NOÇÕES PRELIMINARES

18— Conceito, limites,- caracteres, fontes, impor­
tância e divisão da Sciencia das Finanças.

despezas publicas

19— Conceito das despezas publicas; seu cara­
cter jurídico, político e economico ; sua 
classificação.

receita  publica

■̂ —-Receita publica originaria. Conceito e di­
visão do dominio fiscal; sua administração; 
sua renda.

Receita publica derivada. Conceito, razão 
e _classificação das taxas sobre actos jurí­
dicos.

'""-Taxas sobre meios de troca e de transporte.

*



23— CQnceito, razão e normas do imposto. In­
cidência e pressão dos impostos; sua clas­
sificação.

24— Systema tributário.

25 —Imposto sobre producto dos bens immoveis.

26— Imposto sobre rendimentos dos bens moveis-

27— Impostos indirectos sobre transferencia de 
propriedade.

28— Impostos indirectos sobre consumo.

29— Impostos directos sobre rendimento e sobie 
patrimônio em geral.

30— Impostos locaes.

RELAÇÃO ENTRE A RECEITA E AS DESPEZAS

31— Noções geraes sobre a relação que existe 
entre a receita e as despezas. Orçanien 
Divida publica.

32— Divida fluctuante.

33— Divida consolidada.

-f4—Administração da divida publica.
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Faculdade de Direito do Recife, 28 de De­
zembro de 1912.

O Professor ordinário,

D r . Sophronio  E . da Paz Porte  ela.

Approvado em Congregação de 28 de De­
zembro de 1912.

O Secretario, 

H en r iq u e  Ma rtin s .





Faculdade de D ireito do R ecife

programma 9e Ensino
D A

1.a Cadeira do 5.° Antro

Theoria e Pratica do Processo
2>r. çflugusío Qaríos 'tfaz âe ®íiveira

Professor ordinário

A N  NO D E 19 1 3



■ I O K A K I O  D A S  A U L A S  E M  1 » 1 »

DIAS E HORAS

Series
cOS < < 2 < < O

<e bu ^viaTERiAS c2 OS OS OS Q <
Annos Q cu UJ

Uh
LU
LU
a

LU 'tli CO OS kJ
d Í3 X tt CO

< É c/>
CVJ rr >o ro in Cf)

1.» Serie i Encyclopedia Jurídica......... .. A A A n i
» •t A A A i i I

2.a Serie t A A i i *

2 A A A i « 3
» 3 A A A i » A

3.* Serie ■ A A A 10 S

Direito Criminal (l.a parte) A A A « I *
s3 \ A

3.0 Anno i Direito Civil (2.a parte). . . A A A 11

” * Direito Criminal 0.» parte)- A A A • i 
i«t 
i «

3
4

4,o Anno
a
i

Direito Commercial (1. parte) A A A
A A A A

« Direito Commercial (2. parte) A A A •• H 5
5” a Direito Criminal (2.a parte) A A A

i*>A»» 4 A A A
S.o Anno f

*»
Theoria e pratica do processo A

A
A
A

A
A

i«
3

a Medicina Publica................ A A A
i« 3

Curso complementar «
A A A . ’

Finanças ........................... A A A i
3

Pratica do Processo........... A A A
■

0 Secretario,

■ l e n r l q u r



Faculdade de D ireifo do R ecife

prograrama Ele €nsino
DA

V  Gadsira do 5.° J l n m
\

Theoria e Pratica do Processo
£)r. cHugusto (Baríos U az óe (Bíivoíra

Professor ordinário

A N N O  D E  1913

IMPRENSA INDUSTRIAL 
19-51—Rua Visconde de Itaparica—49-51. 

R e c if e — 1913





Programma de Ensino
DA

1° Cadeira do 5 ° anno

íheoria e pratica 9o processo
P arte geral

1. —Processo. Sua importância e necessidade.
Condições essenciaes ao processo. Ordem 
natural e civil do processo.

2. —Divisão do processo quanto ao seu objec-
to e quanto a sua forma. Razão de ser 
das differentes formas do processo.

■—Organisação judiciaria e especialmente se­
gundo a legislação patria.

Juizo arbitrai. Vantagens e inconvenien­
tes do juizo arbitrai.

^•"M inistério  publico.
0

"Ju risd icção  e competência.

'" “Pessoas que figuram  em juizo.
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Parte civil e commercial

8 . —Acção. Diversas especies de acção.

9. —Accumulação, concurso e extincção das
acções.

10. —Citação. Seu fundamento. Especies, requi­
sitos, effeitos e fôrmas da citação.

11. —Contumacia. Especies e effeitos da contu*
macia.

12. —Defesa. Contestação. Divisão,effeitos e fôr­
mas da contestação. Reconvenção.

13. —Excepção. Especies. Duração das exÇeP
ções. Excepções admittidas pela leglS 
ção brazileira e processo respectivo.

14. —Dilação. Prova. Systemas de provas.

15. —Sentença. Sua importância. Divisão e sub
divisão, requisitos e effeitos da sente V

16. —Cousa julgada. Condições para a sua .^s
plicação. Influencia dos julg am e-to s c 
em relação aos criminaes e vice-versa- 
m ites da cousa julgada.

17. —Actos e processos preliminares, I fÊP ;
torios e preventivos.

18. —Intervenção no processo.
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19. —Incidentes do processo.

20. —Nullidades do processo.

21. —Recursos.
Parte criminal

22. —Acção criminal. Meios de iniciar o proces­
so. Acção publica e privada.

23. —Provas criminaes.

24. —Prisão. Fiança. Habeas-corpus.

25. —Instituição do jury.

26. —Recursos crimes.

27. —Extincção do processo.

Pratica do processo civil e commercial
*

28. —Acção ordinaria.

29. -A cção summaria e acção summarissima.

30. —Acção executiva.

31. —Assignação de dez dias.

’ 32.—Acção de deposito. Remissão e execução 
do penhor.

33— Execução de sentença.



34. —Incidentes da execução.

Pratica do processo civil

35. —Interdictos possessorios.

86.—Nunciação de obra nova.

37. —Despejo de prédios urbanos.

38. —Divisão e demarcação de terras.

39. —Inventario e partilha. Seus incidentes.

40. — Abertura do testamento. Reducçãodo tes­
tamento á publica fórma. Contas da testa- 
mentaría.

Pratica do processo commercial
41- Fallencia e seus incidentes. Meios preven­

tivos para evitar a fallencia.

4 -̂ Acção de soldadas e de seguros.

Pratica do processo criminal

43. Formação da culpa e julgamento nos cri­
mes communs.

44- Formação da culpa e julgamento dos cri­
mes dos empregados públicos não privilc' 
giados.

4 -̂ Processo da fiança e do habeas-corpus-



46.—Execução criminal e seus incidentes.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Mar­
ço de 1913.

O Professor ordinário,

D r . Augusto Carlos Vaz de Oliveira .

Approvado em Congregação de 10 de Mar­
ço de 1913.

O Secretario, 

H enrique  Martin s.
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-í “C atleIra doõ,#Anna

! . E 2.a Í>A 2.a SERIE

i 1—Scienciá da administração. Direito admi­
nistrativo. Objecto, relações e influencia 
reciprocas.

 ̂-  O Estado. Critica das diversas theorias re­
lativas aos seus fins. A determinação destes.

3~-Acção social do Estado; limites entre os 
quaes ella se deve conter.

 ̂ 'Meios de que se serve o Estado para co­
nhecer as condições da Sociedade, afim de 
exercer efficázmente a sua acção.

Ção do Estado quanto ás necessidades 
physicas da Sociedade. Segurança Publica, 
oaude Publica. Assistência Publica. Po-
Pnlação.

c?ão do Estado quanto ás necessidades- 
econoinicas da Sociedade. Producção cir- 
cn!ação e consumo da riqueza.
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7 — Acção do Estado quanto ás necessidades 
culturaes da Sociedade. Instrucção Publica. 
Educação Popular.

8— Poderes públicos. Divisão, independencia 
e harmonia reciprocas.

9— Organisação da administração; suas con-, 
dições essenciaes.

10— Centralisação. Regimen que se lhe oppõe- 
Exame da questão sob o ponto de vista 
poli tico e sob o ponto de vista administra­
tivo. Apreciação histórica do systenia em 
nosso paiz.

11— Phases da manifestação da actividade ad­
ministrativa e consequente divisão das 
funcções da administração quanto ao setl 
fim. Nomeação e amovibilidade dos agen 
tes da administração.

12 Hierarehia. Funccionario publico. Empr̂  
gado publico. Condições intrínsecas e e- 
trinsecas de sua nomeação.

13~Theoria das relações entre os empreg3 ® 
públicos e o estado. Deveres do 
gado publico; sua responsabilidade. l?ire 0
do empregado publico: § l.° Direlt° ‘as 
emprego ; § 2.° Indemnisação das desp 
feitas; vencimentos; § 3.° Pensões;  ̂ 0 e. 
pio. Cessação do serviço publico, 
gados honorários.
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14—Jurisdicção administrativa. Contencioso ad­
ministrativo. Juizes e Tribunaes adminis­
trativos. Necessidade das instâncias.

15_Distincção entre o contencioso administra­
tivo e o judiciário. Inconveniência de at- 
tribuir o contencioso administrativo ao Po­
der Judiciário. Desclassificações.

16— Conflictos, suas especies. A quem incumbe 
julgal-os,

17— Dos administrados nacionaes e extrangei- 
ros em suas relações com a administração 
publica.

18— Actos e formulas administrativas. Sua de­
nominação e caracteres.

l ‘J—o  presidente da Republica. Attribuições. 
Responsabilidade. Tribunaes que o julgam. 
O vice-presidente.

20— Os ministros de Estado. Attribuições. Res­
ponsabilidade. Tribunaes que o julgam.

21— Relações do Poder Executivo com o Le­
gislativo no tocante aos serviços adminis­
trativos. . Votação das leis annuaes. Inter­
venção do Congresso na administração pu­
blica.

^2—Os Estados.. Seus Presidentes ou Gover­
nadores. Suas relações com o governo fe­
deral.
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2.3 O Município, sua autonomia. Phases por 
que tem passado a organisação municipal 
do Brazil.

^  Attribuições que competem actualmente á 
administração municipal. Natureza e ca­
racter das funcções desta. Responsabili-
H n r l o  T -----* 1  . . .  .  r _

25—Obrigações do Estado: ideia geral. Obri­
gações contractuaes e quasi contractuaes. 
Responsabilidade directa do Estado. Res­
ponsabilidade indirecta do Estado.

Paculcladede Direito do Recife, 1 de Mar- 
Ço de 1913,

— .   ̂ i  ' . i v - o  . i i #  X  V V- O  W 11 .  ' t *  * * *

dade. Eegislação municipal de Pernam­
buco.

0 Professor ordinário, 

D r E aurindo  L kão.

Ço de 1913.,APPy°yado e'n Congregação de 10 de Mar­

ti Secretario, 

H k n r iq u k  M a r t in s .
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Programma de Ensino
DA

3 Cadeira do 5 o Anno

MEDICINA PUBLICA
PRIMEIRA PARTE

MEDICINA JUDICIARIA

PRIMEIRA SECÇÃO 

Q u e s t õ e s  g e r a e s

■Sexo. Definição, divisão e caracteres scientificos. 
Vicios de conformação sexual. Hermaphrodismo, 
sua divisão e consequências sociaes e juri ic. ■ 
Dos monstros, sua divisão e caracteies er'' 
logicos. Legislação referente aos herm aphrod- 
tas. Do sexo como modificador da responsab - 
lidade.

2~D a idade. Definição, divisão e caracteres scieidi- 
ficos. Idade de discernimento. Da idade com 
niodificador da responsabilidade.

identidade. Definição. Provas jurídicas da 
identidade. Da prova medica signaes physio 
Ricos e patliologicos. Valor P
sionaes e da tatuagem . Da identidade no cada- 
ver e 110 esqueleto. Assignalaménto anthropo 
nietrico. Dactyloscopia,



Investigações necessárias para 
S « ? T naL. ° estad° mental. Valor da heredita- 
r ,e ’ E n g u ia s  physicos, intellectuaes e mo­
raes da degenerescencia hereditária.

O n h u c u ra .  Estudo medico-legal da alienação r a e n -  

l u  ,-^  S uM S  , e  ' n tervaHos lúcidos. T h e o r i a s

sabilidade^atsoHrta6 prop0rcional e da irresPon'

Do ' alcoo7ísm Kr!'briaffuez simples e patbologica. 
ca n, Í L , , cí :ronico e da loucura alcooli- 
hriaguez l]ldade nos diversos gráo's de effl-

-  4 —

‘ sLfe/tTn Sf'Wt' H 3’P n°tism o em m edicina legal.' 
ticado^npin 'V tra  6 e-x tra  hyP»otica. Crimes pra* 

pelo hypno tisado  e sobre o hypnotisado.

Questões forenses

FORO c i v i l

claracãoTin Nasc.imentos precoces e tardios. F_e‘ 
eni suaq 1naf clmento. Da duração da gestaçao 
Vida e viahibdTa C°,m a legitim'idagde da filiaçao. *

viabüidade do recemnascido.

c o n s a n o - n i n docasamento.  Influencia da 
lestias nPn 7 at e' da sypFUlSi do alçool e das nio- 
üdade e d,. ° Sas Va Pr°creação. Motivos de nul-

aae  e de annnllabilidade.

tacão^" pj~°u cePÇao> superconcepção e supef_Ie' 
PrenheyP ;?nhieZJ, variedade, m archa e duração- 

' posição ftnUU a d a ' Substituição', suppressão, sup-
nafto ^ d° / ecemnascido. Parto. Signaes de
a'duração6 d0e partotÍS:0' CaUSaS que ProlongaI”

I J



11— Da sobrevivenaa. Determinação- da prioridade da 
morte nos casos communs. Sobrevivência da 
mãe ou filho durante o parto.

FORO CRIMINAL

1 '2— Attentado contra o pudor. Ultrage publico ao- pudor. 
Attentado contra o pudor. Caracteres constitu­
tivos destes crimes. Lesões resultantes do atten­
tado contra o pudor.

pi—Estupro. Definição e elementos constitutivos do 
crime. Differença entre o attentado contra o 
pudor e o estupro. Lesões resultantes do estu­
pro. Defloramento. Quesitos relativos a estes 
crimes.

— Lesões corporaes. Instrum entos perfurantes, cortan ­
tes, perfuro-cortantes e contundentes. Diversos 
typos de ferimentos e su a s  complicações. Relação 
do ferimento com a arma empregada. Lesões 
feitas durante a vida e post mortem.

Classificação dos ferimentos. Princípios fundamen­
t e s  que servem de base á classificação dos fe­
rimentos segundo o damuo causado. Gravidade 
das lesões corporaes segundo a sua séde e or- 
Rãos lesados.

^ '^ Q “estõcs especiaes dos ferimentos. Do grave incommo- 
d° de saúde resultante de um ferimento. Da in- 
úabilitação do serviço activo. Da privação do 

ou inhabilitação do membro ou orgão. Da 
deformidade. Quesitos relativos aos ferimentos.

0 homicídio. Lesões mortaes e lesões que se tor- 
•am mortaés em virtude de complicações ulte- 
■ores. Da lesão mortal segundo a nossa lei 

Penal. Estudo das concausas.' Quesitos relativos 
0 homicídio.
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18— Do aborto criminoso. Definição e elementos consti­

tutivos do crime. Do aborto legal, suas indica- 
ções justificativas. Substancias abortivas e meios 
mais commujnente empregados para realizar o 
aborto. Lesões consecutivas ao aborto. Quesitos 
respectivos.

19 Do infanticidio. Definição e elementos constitutivos 
do crime. Differença entre aborto, infanticidio e 
homicídio commum. Conceito jurídico do termo 
recem-nascido. Do infanticidio por omissão e 
commissão. Provas da vida extra-uterina da 
criança. Quesitos relativos ao infanticidio.

^ as ,isphixias. Da asphixia em geral. S u f f o c a ç ã o .  

Lxtrangulamento. Afogamento. Asphixías por’ 
gazes toxicos.

-1 Envenenamento. Definição e caracteres do crime, 
oignaes de envenenamento. Regras a seguir nas 
autópsias e exhumações respectivas. Quesitos 
relativos ao envenenamento criminoso.

22- D a  morte. Morte súbita e suas causas. Da morte 
real e apparente, diagnostico differencial. Pne' 
nomenos cadavericos e marcha da putrefacçao- 
u a ta  da morte. Fauna cadaverica. Autópsias e
exhumação. ,

Jurisprudência Medica

-  Deveres dos médicos. Do medico como perito e con 
testemunha Segredo medico. Autoridades q 
poetem reclamar a presença de um medico- 
gislaçao e decisões jurídicas referentes a o 
gaçao imposta aos médicos quando requisitam
pela autoridade
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•24-Documentos médicos. Vistoria medico-legal era m a­
téria civil e criminal. Auto de corpo de delicio, 
exames de sanidade, modo de proceder. Attes- 
tados, relatórios, consulta medico-legal e depo­
sição oral.

SEGUNDA PARTE

H y g i e n e  S o c i a l

2•>— Difinição e divisão dn Hygiene. Historia e futuro 
da hygiene, seu papel nas sociedades modernas.

'2U— Dos modificadores. Noções succintas sobre modifi- 
cadores physicos, chimicos, biologicos e sociaes.

27— Hygiene das cidades. Aguas potáveis. Exgottos. Vias 
publicas. Ruas. Habitações. Edifícios publico:^

2b—Condições materiaes da vida. Alimentação. Aloja­
mento. Sociedades cooperativas.

Prophylaxia. Propbylaxia aggressiva e defensiva. 
Prophylaxia das moléstias contagiosas, não con­
tagiosas, exóticas e individuaes.

^ ^ 'a c u ld a d e  de Direito do Recife, 1 de Março de

0 Professor Ordinário,
D r . C o n s t a n c i o  P o n t u a i , .

li|ig^PProvado em Congregação de 10 de Marco de

O Secretario,

H e n r i q u e  M a r t i n s .
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